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Certidão em inteiro teor Extração por meio datilográfico ou reprográfico da transcrição ou das anotações (registros e averbações) na matrícula do imóvel.
Certidão em resumo ou simplificada Certidão expedida com as principais informações da transcrição ou da matrícula: identificação do imóvel, proprietário e/ou titulares de direitos reais, confrontantes, ônus, restrições e

inscrições nos cadastros imobiliários do Município, se urbano, ou do Incra, se rural.
Certidão em breve relato ou em relatório Certidão expedida com resumo das anotações constantes da matrícula ou das informações que foram solicitadas, constituindo-se em um breve relato do que foi solicitado
Certidão quinquenária, quinzenária, vintenária, trintenária. É a certidão que descreve os atos praticados nos últimos 5, 15, 20 ou 30 anos, respectivamente.
Certidão conforme quesitos É uma forma de se solicitar informação ao órgão de registro, levantando-se quesitos a serem esclarecidos por meio da certidão, que pode ser fornecida em inteiro teor, em resumo ou em

breve relato
Certidão Negativa É a certidão que atesta a inexistência de um ato, fato ou documento no órgão de registro
Escritura pública É a formalização de ato ou negócio jurídico por escrito realizado por um tabelião ou notário. A escritura pública é lavrada no livro de notas, do qual é extraído o traslado
Escrituras ou Contratos Particulares É a formalização de ato ou negócio jurídico por escrito realizado entre as partes, sem a intervenção de um tabelião. Exceto nas situações autorizadas por lei, tais como nos contratos

celebrados no Sistema Financeiro Habitacional (SFH), na instituição de alienação fiduciária, na doação, na promessa ou compromisso de compra e venda, sua cessão ou promessa de cessão,
na constituição de sociedade, na partilha homologada judicialmente, a escritura pública é essencial à validade dos negócios jurídicos que visem à constituição, transferência, modificação
ou renúncia de direitos reais sobre imóveis de valor superior a trinta vezes o maior salário mínimo vigente no País.
Obs.: As situações descritas acima como as que são admissíveis o escrito particular não são exaustivas, cabendo àquele que apresentar escrito particular em outras situações indicar a
legislação que o admite.

Carta de Sentença São cópias autenticadas dos autos do processo judicial, com termos de abertura, encerramento, relação dos documento e outros esclarecimentos, expedidos conforme as orientações de cada
tribunal, com a finalidade de que se cumpra o que se decidiu no processo judicial.

Podem ser considerados tipos especiais de cartas de sentença, que geralmente envolvem direitos sobre bens imóveis, os formais de partilha, as cartas de adjudicação, de alienação e de
arrematação, os mandados de registro, de averbação e de retificação etc.
Obs.: No Estado de São Paulo, já está autorizada a emissão da carta de sentença pelos serviços notarias (cartórios de notas), conforme art. 213 do Provimento nº 58/89 - Corregedoria Geral
de Justiça do Tribunal de Justiça. É possível que essa prática também seja adotada em outras unidades da federação.

Formal de Partilha É o título executivo expedido em ações como de inventário, separação, divórcio, anulação ou nulidade de casamento, que indica os bens que couberam ao beneficiário indicado no
formal.

Carta de Arrematação em Hasta Pública É o título executivo expedido nas ações de execução onde ocorreu a hasta pública, que comprova a aquisição de propriedade pelo arrematante e serve como título hábil a ser levado ao
registro de imóveis.

SUBSECRETARIA DE ADUANA E RELAÇÕES INTERNACIONAIS
COORDENAÇÃO-GERAL

DE ADMINISTRAÇÃO ADUANEIRA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 11, DE 20 DE MAIO DE 2014

Aprova o formulário de Declaração de Bens de Viajante (DBV-formulário) na versão em inglês.

O COORDENADOR-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO ADUANEIRA, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 312 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado
pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto nos arts. 2º, § 10, I, e 10, I, da Instrução Normativa RFB nº 1.385, de 15 de agosto de 2013, declara:

Art. 1º Fica aprovado o formulário de Declaração de Bens de Viajante (DBV-formulário) na versão em inglês, disponível no Sítio da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) na Internet, no endereço
< w w w. r e c e i t a . f a z e n d a . g o v. b r > .

Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

JOSÉ CARLOS DE ARAÚJO

ANEXO ÚNICO

eulina.rocha
Retângulo
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SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DA 1ª REGIÃO FISCAL

INSPETORIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM PONTA PORÃ

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 2, DE 21 DE MAIO DE 2014

O INSPETOR-CHEFE DA RECEITA FEDERAL DO BRA-
SIL EM PONTA PORÃ/MS, no uso das atribuições que lhe confere
o inciso VI do art. 280, do Regimento Interno da Secretaria da
Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 125, de 04
de março de 2009; e atendendo às informações prestadas pelos Pro-
tocolos de Números 475 a 477/2014, resolve:

1. Autorizar os procedimentos diferenciados aplicados à ad-
missão temporária na hipótese prevista no inciso I, do caput do art. 2º
da Instrução Normativa RFB 1361/13, quando o local da primeira
entrada dos bens no País for o município de Ponta Porã/MS, nos
termos do art. 48 Instrução Normativa RFB 1361, de 21 de Maio de
2013, enfatizando-se que o órgão solicitante, Federação Paranaense
de Motociclismo, CNPJ 76.659.572/0001-49, ficará responsável pelo
cumprimento das exigências e formalidades estabelecidas na Instru-
ção Normativa citada.

Piloto Naciona-
lidade

Modelo da
Moto

Chassi

Paulo Eduardo Rossato de
Oliveira

Paraguaia KX 250F JKAKXM-
ZC3EA017699

Thiago de Jesus Rossato
Blans Rodrigues

Paraguaia KX250F JKAKXMZC-
XEA017733

Asaji Carlos Janagihara Paraguaia KX 450F JKAKXGF-
COEA024695

2. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

MARCELO RODRIGUES DE BRITO

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DA 3ª REGIÃO FISCAL

PORTARIA Nº 255, DE 13 DE MAIO DE 2014 (*)

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL DO
BRASIL DA 3ª REGIÃO FISCAL, no uso das atribuições conferidas
pelo §1º do artigo 314, do Regimento Interno da Secretaria da Receita
Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio
de 2012, resolve:

Art. 1º Prorrogar, pelo prazo pelo prazo de 60 (sessenta)
dias, a transferência da competência prevista na Portaria SRRF03 nº
156, de 13.3.2014, para a Alfândega da Receita Federal do Brasil do
Porto de Fortaleza - ALF/FOR, praticar as atividades regimental-
mente atribuídas ao Setor de Arrecadação e Cobrança - Sorac, da
Alfândega da Receita Federal do Brasil do Porto de Pecém -
ALF/PEC.

Art. 2º A transferência de que trata o artigo anterior não
prejudica a competência originária da ALF/PCE para a prática das
atividades temporariamente transferidas.

MOACYR MONDARDO JÚNIOR

(*) Republicado por ter saído no DOU nº 92, de 16-5-2014, Seção 1,
pág. 33, com incorreção no original.

ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
NO PORTO DE FORTALEZA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 5, DE 19 DE MAIO DE 2014

O Inspetor - Chefe da Alfândega da Receita Federal do
Brasil do Porto de Fortaleza - ALF/FOR, no uso da competência
conferida pelo § 3º, do artigo 810, do Decreto 6.759, de 05 de
fevereiro de 2009, publicado no DOU de 06/02/2009, com a redação

dada pelo Decreto nº 7.213, de 15 de junho de 2010, e esteado no
inciso IX, do artigo 302, do Regimento Interno da Secretaria da
Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria do Ministro da
Fazenda no 203, de 14 de maio de 2012, publicada no DOU de
17/05/2012, declara:

Art. 1º Incluído no Registro de Despachante Aduaneiro:

NOME CPF PROCESSO
PAULO RENATO DANTAS REGIS 646.717.713-49 111 3 1 . 7 2 0 5 1 2 / 2 0 1 4 - 2 1
JOAQUIM SOARES DE PAIVA NETO 763.685.133-49 111 3 1 . 7 2 0 5 4 1 / 2 0 1 4 - 9 2
JAIR NERI NASCIMENTO 026.939.373-02 111 3 1 . 7 2 0 5 4 2 / 2 0 1 4 - 3 7

Art. 2º Incluídos no Registro de Ajudante de Despachante
Aduaneiro:

NOME CPF PROCESSO
WELLINGTON DAS CHAGAS SANTOS 009.900.583-28 111 3 1 . 7 2 0 4 7 0 / 2 0 1 4 - 2 8
DENIS OLIVEIRA DA SILVA 320.034.488-10 111 3 1 . 7 2 0 5 4 6 / 2 0 1 4 - 1 5

Art. 3º O Despachante Aduaneiro e Ajudante de Despachante
Aduaneiro retromencionados deverão, também, incluir seus dados ca-
dastrais, mediante utilização de certificado digital, no Cadastro Adua-
neiro Informatizado de Intervenientes no Comércio Exterior - CAD-
ADUANA, para sua efetivação junto ao Registro Informatizado de
Despachante Aduaneiro e Ajudante de Despachante Aduaneiro, de
acordo com o ADE-COANA nº 16, de 08/06/2012, publicado no
DOU de 11/06/2012, alterado pelo ADE-COANA nº 27, de 17 de
setembro de 2013.

Art. 4º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na
data de sua publicação.

SILVESTRE GOMES DA SILVA NETO
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